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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) n.° 003/2023
(Processo Administrativo n.° 23381.006717.2022-47)

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação e
fretamento de veículos automotores, para fins de atendimento às necessidades institucionais,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

GRUPO ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE

VALOR
MENSAL
MÁXIMO

ACEITÁVEL

VALOR
ANUAL
MÁXIMO

ACEITÁVEL

VALOR
TOTAL
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(A) (B) (C) = (B) x (12) (D) = (C) x (A)

1

1 4014

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO SEDAN
COMPACTO: quatro portas, para
até 5 passageiros. Motorização 1.0
Turbo ou superior, potência mínima
de 110 CV, flex, transmissão
automática. Itens obrigatórios:
Direção hidráulica ou elétrica, ar
condicionado, ABS, vidros e travas
elétricas, air bag, película de
proteção solar em todos os vidros de
acordo com as normas de trânsito
em vigor, kit multimídia veicular com
GPS, elemento de identificação
visual em conformidade com o
Anexo VI, da Instrução Normativa
SLTI/MPOG n.° 3, de 15 de maio de
2008. Locação SEM MOTORISTA,
SEM COMBUSTÍVEL e
QUILOMETRAGEM LIVRE. Cor:
Branco. Referência: Locação
Mensal. Modelos de Referência:
Honda City, Nissan Versa,
Volkswagen Virtus, Chevrolet Onix
Plus, Toyota Etios Sedan, Fiat
Cronos, Hyundai HB20S.

Unidade 13 R$ 2.642,00 R$ 31.704,00 R$ 412.152,00

2 4014

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO SUV
COMPACTO: quatro portas, para
até 5 passageiros. Motorização 1.2
Turbo ou Superior, potência mínima
de 113 CV, flex, transmissão
automática. Itens obrigatórios:
Direção hidráulica ou elétrica, ar
condicionado, ABS, vidros e travas
elétricas, air bag, película de
proteção solar em todos os vidros de
acordo com as normas de trânsito
em vigor, kit multimídia veicular
com GPS, elemento de
identificação visual em conformidade

Unidade 20 R$ 3.491,45 R$ 41.897,40 R$ 837.948,00
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com o Anexo VI, da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n.° 3, de 15
de maio de 2008. Locação SEM
MOTORISTA, SEM COMBUSTÍVEL
e QUILOMETRAGEM LIVRE. Cor:
Branco. Referência: Locação
Mensal. Modelos de Referência:
Chevrolet Tracker, Honda HR-V,
Hyundai Creta, Nissan Kicks, Citroën
C4 Cactus, Renault Duster.

3 4014

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO SEDAN
EXECUTIVO: quatro portas, para até
5 passageiros. Motorização 1.4 ou
superior, potência mínima de 150
CV, flex, transmissão automática.
Itens obrigatórios: Direção hidráulica
ou elétrica, ar condicionado, ABS,
vidros e travas elétricas, air bag,
película de proteção solar em todos
os vidros de acordo com as normas
de trânsito em vigor, kit multimídia
veicular com GPS, elemento de
identificação visual em conformidade
com o Anexo VI, da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n.° 3, de 15
de maio de 2008. Locação SEM
MOTORISTA, SEM COMBUSTÍVEL
e QUILOMETRAGEM LIVRE. Cor:
Branco. Referência: Locação
Mensal. Modelos de Referência:
Toyota Corolla, Chevrolet Cruze,
Honda Civic, Kia Cerato, Nissan
Sentra.

Unidade 1 R$ 4.850,00 R$ 58.200,00 R$ 58.200,00

VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL R$ 1.308.300,00

MESORREGIÃO DA MATA PARAIBANA

GRUPO ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR
TOTAL
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

2 4 25089

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO VAN
EXECUTIVA: para atender a
deslocamentos, IDA e VOLTA,
para qualquer cidade dentro ou
fora do Estado da Paraíba, com
capacidade mínima de 15 (quinze)
passageiros, com motorista
devidamente uniformizado e
identificado com crachá, som
ambiente, ar condicionado
higienizado, cinto de segurança
para todos os passageiros e
motorista, air bag (em
conformidade com as resoluções

Km
Rodado 24.000 R$ 7,60 R$ 182.400,00
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do CONTRAN que disciplinam a
matéria), com janelas de
emergência dotadas de
mecanismos de abertura do tipo
ejetável, freios ABS, em perfeito
estado de conservação e com no
máximo 5 (cinco) anos de
fabricação. Sistema de
remuneração por quilômetro
rodado, com franquia mínima de
50 Km, para viagens de ida e volta
com ou sem necessidade de
permanência no destino. Com
seguro total e sem franquia.

5 25089

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO MICRO-
ÔNIBUS: para atender a
deslocamentos, IDA e VOLTA,
para qualquer cidade dentro ou
fora do Estado da Paraíba, com
capacidade mínima de 22 (vinte e
dois) passageiros, com motorista
devidamente uniformizado e
identificado com crachá, som
ambiente, ar condicionado
higienizado, cinto de segurança
para todos os passageiros e
motorista, air bag (em
conformidade com as resoluções
do CONTRAN que disciplinam a
matéria), com janelas de
emergência dotadas de
mecanismos de abertura do tipo
ejetável, em perfeito estado de
conservação e com no máximo 8
(oito) anos de fabricação. Sistema
de remuneração por quilômetro
rodado, com franquia mínima de
50 Km, para viagens de ida e volta
com ou sem necessidade de
permanência no destino. Com
seguro total e sem franquia.

Km
Rodado 32.000 R$ 8,14 R$ 260.480,00

6 25089

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO ÔNIBUS
RODOVIÁRIO EXECUTIVO: para
atender a deslocamentos, IDA e
VOLTA, para qualquer cidade
dentro ou fora do Estado da
Paraíba, com capacidade mínima
para 40 (quarenta) passageiros,
com motorista devidamente
uniformizado e identificado com
crachá, som ambiente, ar
condicionado higienizado, cinto de
segurança para todos os
passageiros e motorista, air bag
(em conformidade com as
resoluções do CONTRAN que

Km
Rodado 47.500 R$ 10,83 R$ 514.425,00
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disciplinam a matéria), com janelas
de emergência dotadas de
mecanismos de abertura do tipo
ejetável, em perfeito estado de
conservação e com no máximo 8
(oito) anos de fabricação. Sistema
de remuneração por quilômetro
rodado, com franquia mínima de
50 Km, para viagens de ida e volta
com ou sem necessidade de
permanência no destino. Com
seguro total e sem franquia.

VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL R$ 957.305,00

MESORREGIÃO DO AGRESTE PARAIBANO

GRUPO ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR
TOTAL
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

3

7 25089

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO VAN
EXECUTIVA: para atender a
deslocamentos, IDA e
VOLTA, para qualquer cidade
dentro ou fora do Estado da
Paraíba, com capacidade
mínima de 15 (quinze)
passageiros, com motorista
devidamente uniformizado e
identificado com crachá, som
ambiente, ar condicionado
higienizado, cinto de
segurança para todos os
passageiros e motorista, air
bag (em conformidade com as
resoluções do CONTRAN que
disciplinam a matéria), com
janelas de emergência
dotadas de mecanismos de
abertura do tipo ejetável,
freios ABS, em perfeito estado
de conservação e com no
máximo 5 (cinco) anos de
fabricação. Sistema de
remuneração por quilômetro
rodado, com franquia mínima
de 50 Km, para viagens de ida
e volta com ou sem
necessidade de permanência
no destino. Com seguro total
e sem franquia.

Km Rodado 42.000 R$ 7,60 R$ 319.200,00

8 25089
LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO
MICRO-ÔNIBUS: para
atender a deslocamentos, IDA

Km Rodado 45.000 R$ 8,14 R$ 366.300,00
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e VOLTA, para qualquer
cidade dentro ou fora do
Estado da Paraíba, com
capacidade mínima de 22
(vinte e dois) passageiros,
com motorista devidamente
uniformizado e identificado
com crachá, som ambiente, ar
condicionado higienizado,
cinto de segurança para todos
os passageiros e motorista,
air bag (em conformidade com
as resoluções do CONTRAN
que disciplinam a matéria),
com janelas de emergência
dotadas de mecanismos de
abertura do tipo ejetável, em
perfeito estado de
conservação e com no
máximo 8 (oito) anos de
fabricação. Sistema de
remuneração por quilômetro
rodado, com franquia mínima
de 50 Km, para viagens de ida
e volta com ou sem
necessidade de permanência
no destino. Com seguro total
e sem franquia.

9 25089

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO
ÔNIBUS RODOVIÁRIO
EXECUTIVO: para atender a
deslocamentos, IDA e
VOLTA, para qualquer cidade
dentro ou fora do Estado da
Paraíba, com capacidade
mínima para 40 (quarenta)
passageiros, com motorista
devidamente uniformizado e
identificado com crachá, som
ambiente, ar condicionado
higienizado, cinto de
segurança para todos os
passageiros e motorista, air
bag (em conformidade com as
resoluções do CONTRAN que
disciplinam a matéria), com
janelas de emergência
dotadas de mecanismos de
abertura do tipo ejetável, em
perfeito estado de
conservação e com no
máximo 8 (oito) anos de
fabricação. Sistema de
remuneração por quilômetro
rodado, com franquia mínima
de 50 Km, para viagens de ida
e volta com ou sem

Km Rodado 53.000 R$ 10,83 R$ 573.990,00
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necessidade de permanência
no destino. Com seguro total
e sem franquia.

VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL R$ 1.259.490,00

MESORREGIÃO DA BORBOREMA PARAIBANA

GRUPO ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR
TOTAL
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

4

10 25089

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO VAN
EXECUTIVA: para atender a
deslocamentos, IDA e
VOLTA, para qualquer cidade
dentro ou fora do Estado da
Paraíba, com capacidade
mínima de 15 (quinze)
passageiros, com motorista
devidamente uniformizado e
identificado com crachá, som
ambiente, ar condicionado
higienizado, cinto de
segurança para todos os
passageiros e motorista, air
bag (em conformidade com as
resoluções do CONTRAN que
disciplinam a matéria), com
janelas de emergência
dotadas de mecanismos de
abertura do tipo ejetável,
freios ABS, em perfeito estado
de conservação e com no
máximo 5 (cinco) anos de
fabricação. Sistema de
remuneração por quilômetro
rodado, com franquia mínima
de 50 Km, para viagens de ida
e volta com ou sem
necessidade de permanência
no destino. Com seguro total
e sem franquia.

Km Rodado 10.000 R$ 7,60 R$ 76.000,00

11 25089

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO
MICRO-ÔNIBUS: para
atender a deslocamentos, IDA
e VOLTA, para qualquer
cidade dentro ou fora do
Estado da Paraíba, com
capacidade mínima de 22
(vinte e dois) passageiros,
com motorista devidamente
uniformizado e identificado
com crachá, som ambiente, ar
condicionado higienizado,

Km Rodado 18.000 R$ 8,14 R$ 146.520,00
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cinto de segurança para todos
os passageiros e motorista,
air bag (em conformidade com
as resoluções do CONTRAN
que disciplinam a matéria),
com janelas de emergência
dotadas de mecanismos de
abertura do tipo ejetável, em
perfeito estado de
conservação e com no
máximo 8 (oito) anos de
fabricação. Sistema de
remuneração por quilômetro
rodado, com franquia mínima
de 50 Km, para viagens de ida
e volta com ou sem
necessidade de permanência
no destino. Com seguro total
e sem franquia.

12 25089

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO
ÔNIBUS RODOVIÁRIO
EXECUTIVO: para atender a
deslocamentos, IDA e
VOLTA, para qualquer cidade
dentro ou fora do Estado da
Paraíba, com capacidade
mínima para 40 (quarenta)
passageiros, com motorista
devidamente uniformizado e
identificado com crachá, som
ambiente, ar condicionado
higienizado, cinto de
segurança para todos os
passageiros e motorista, air
bag (em conformidade com as
resoluções do CONTRAN que
disciplinam a matéria), com
janelas de emergência
dotadas de mecanismos de
abertura do tipo ejetável, em
perfeito estado de
conservação e com no
máximo 8 (oito) anos de
fabricação. Sistema de
remuneração por quilômetro
rodado, com franquia mínima
de 50 Km, para viagens de ida
e volta com ou sem
necessidade de permanência
no destino. Com seguro total
e sem franquia.

Km Rodado 15.000 R$ 10,83 R$ 162.450,00

VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL R$ 384.970,00
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MESORREGIÃO DO SERTÃO PARAIBANO

GRUPO ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

VALOR
TOTAL
MÁXIMO

ACEITÁVEL
(R$)

5

13 25089

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO VAN
EXECUTIVA: para atender a
deslocamentos, IDA e
VOLTA, para qualquer cidade
dentro ou fora do Estado da
Paraíba, com capacidade
mínima de 15 (quinze)
passageiros, com motorista
devidamente uniformizado e
identificado com crachá, som
ambiente, ar condicionado
higienizado, cinto de
segurança para todos os
passageiros e motorista, air
bag (em conformidade com as
resoluções do CONTRAN que
disciplinam a matéria), com
janelas de emergência
dotadas de mecanismos de
abertura do tipo ejetável,
freios ABS, em perfeito estado
de conservação e com no
máximo 5 (cinco) anos de
fabricação. Sistema de
remuneração por quilômetro
rodado, com franquia mínima
de 50 Km, para viagens de ida
e volta com ou sem
necessidade de permanência
no destino. Com seguro total
e sem franquia.

Km Rodado 30.400 R$ 7,60 R$ 231.040,00

14 25089

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO
MICRO-ÔNIBUS: para
atender a deslocamentos, IDA
e VOLTA, para qualquer
cidade dentro ou fora do
Estado da Paraíba, com
capacidade mínima de 22
(vinte e dois) passageiros,
com motorista devidamente
uniformizado e identificado
com crachá, som ambiente, ar
condicionado higienizado,
cinto de segurança para todos
os passageiros e motorista,
air bag (em conformidade com
as resoluções do CONTRAN
que disciplinam a matéria),

Km Rodado 35.500 R$ 8,14 R$ 288.970,00
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com janelas de emergência
dotadas de mecanismos de
abertura do tipo ejetável, em
perfeito estado de
conservação e com no
máximo 8 (oito) anos de
fabricação. Sistema de
remuneração por quilômetro
rodado, com franquia mínima
de 50 Km, para viagens de ida
e volta com ou sem
necessidade de permanência
no destino. Com seguro total
e sem franquia.

15 25089

LOCAÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR - TIPO
ÔNIBUS RODOVIÁRIO
EXECUTIVO: para atender a
deslocamentos, IDA e
VOLTA, para qualquer cidade
dentro ou fora do Estado da
Paraíba, com capacidade
mínima para 40 (quarenta)
passageiros, com motorista
devidamente uniformizado e
identificado com crachá, som
ambiente, ar condicionado
higienizado, cinto de
segurança para todos os
passageiros e motorista, air
bag (em conformidade com as
resoluções do CONTRAN que
disciplinam a matéria), com
janelas de emergência
dotadas de mecanismos de
abertura do tipo ejetável, em
perfeito estado de
conservação e com no
máximo 8 (oito) anos de
fabricação. Sistema de
remuneração por quilômetro
rodado, com franquia mínima
de 50 Km, para viagens de ida
e volta com ou sem
necessidade de permanência
no destino. Com seguro total
e sem franquia.

Km Rodado 63.500 R$ 10,83 R$ 687.705,00

VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL R$ 1.207.715,00

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e
entidade(s) participante(s) encontram-se disponíveis no Anexo I-A, do presente Termo
de Referência.

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviços comuns de locação e fretamento de
veículos automotores, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser definidos

mailto:licitacao@ifpb.edu.br


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba
Pró-Reitoria de Administração e Finanças

Diretoria de Compras, Contratos e Licitações
Av. Almirante Barroso, 1077, Centro, João Pessoa/PB, CEP: 58.013-120
+55 (83) 3612 9161 / (83) 99940 1002 - licitacao@ifpb.edu.br

objetivamente por meio de especificações usuais do mercado, nos termos do parágrafo único do
art. 1°, da Lei n° 10.520/2002, do art. 2°, §1°, do Decreto n° 10.024/2019 e do art. 14 da IN n°
5/2017 – SEGES/MP. É imperativo que a licitação seja processada sob a modalidade Pregão na
forma Eletrônica.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela
acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Unitário.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei n.°
8.666, de 21 de junho de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de
obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade
pregão, em sua forma eletrônica.

4.1.1. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade,
visam a atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um
exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento
das atividades finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção possa comprometer a
prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional;

4.1.2. Os serviços de locação e fretamento de veículos automotores, para transporte
terrestre de discentes, servidores e autoridades, em veículos leves e ou pesados, são
considerados de natureza continuada pois, pela sua essencialidade, visam atender à
necessidade desta Administração de forma permanente e contínua, por mais de um
exercício financeiro, assegurando o funcionamento das atividades finalísticas do IFPB, de
modo que sua interrupção pode comprometer o cumprimento da missão institucional;

4.1.3. Além de ser prestado de forma contínua, a natureza do objeto a ser contratado é
comum, nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei n.° 10.520 de 17 de julho de 2002,
pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio
de especificações usuais no mercado.
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4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas
no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Contratação do serviço, sem mão de obra residente, de locação de veículos, não
eventual, com as mesmas características exigidas para os veículos operacionais da
CONTRATANTE. A contratação será sem a disponibilização de motorista e os veículos
deverão ser disponibilizados, conforme as características a serem apresentadas pela
CONTRATANTE, de maneira contínua;

5.1.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns,
nos termos da Lei n.° 10.520/2002 e do Decreto n.° 10.024/2019 e, ainda, como atividade
de custeio, nos termos da Lei n.° 4.320/1964 e do Decreto n.° 10.193/2019.

5.1.3. A atuação da empresa, os veículos, e os equipamento e condições nele envolvidas
deverão estar de acordo com toda a legislação aplicável a cada caso;

5.1.4. A CONTRATADA deverá executar o objeto, regularmente na Unidade da Federação
em que estiver localizada a sede CONTRATANTE, e, eventualmente, em qualquer lugar do
Brasil;

5.1.5. A CONTRATADA deverá ter condições de assumir todas as responsabilidades
jurídicas, técnicas, fiscais, administrativas e operacionais, inclusive arcar com as obrigações
de seus funcionários, com o fornecimento de veículos e a prestação dos serviços
estabelecidos na contratação;

5.1.6. Deverá ter condições de prestar os serviços de remoção e manutenção dos veículos,
conforme exigências da contratação, de forma imediata ou no prazo estabelecido pelo
contrato;

5.1.7. Deverá possuir funcionários com capacidade de atender as demandas administrativas
exigidas na prestação dos serviços, estando apta a capacitar seus funcionários ou o que
melhor couber, para atender às especificidades da contratação;

5.1.8. Manter um preposto, comunicável e com competência de decisão administrativa a
disposição de seus funcionários e da CONTRATANTE, no mínimo em horário comercial
para eventuais ocorrências de interesse da CONTRATANTE;

5.1.9. Possuir e manter um sistema (informatizado ou telefônico) em funcionamento 24
(vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, para possibilitar a abertura de
chamados ordinários e emergenciais;
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5.1.10. A empresa Contratada deverá disponibilizar relatórios gerenciais, destinados
a monitorar a performance dos veículos e de seus condutores, além daqueles relacionados
à manutenção preventiva e corretiva da frota.

5.1.11. Utilizar materiais, quando factível, no todo ou em parte, reciclados, atóxicos e
biodegradáveis, conforme normas explicitadas pela ABNT;

5.1.12. Ter a capacidade de efetuar a substituição dos veículos, conforme regras da
licitação, nos casos de avaria, defeito ou desgaste avançado;

5.1.13. A CONTRATADA e sua equipe deverá manter o sigilo e integridade das
informações a que estiver acesso da CONTRATANTE, sob pena dos responsáveis
responderem no âmbito administrativo, cível e penal;

5.1.14. A CONTRATADA caberá prover a devida regularidade documental aos
veículos locados, inclusive realizar as vistorias obrigatórias;

5.1.15. Além do atendimento aos requisitos de regularidades jurídica, fiscal,
trabalhista e previdenciária e da qualificação econômico-financeira necessárias à
contratação com a Administração Pública federal, a empresa a ser contratada deverá
comprovar, ainda, qualificação técnica para o atendimento da necessidade da Contratante;

5.1.16. São requisitos de qualificação técnica:

5.1.16.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
pertinente, por período não inferior a 2 (dois) anos, mediante a apresentação de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;

5.1.16.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

5.1.16.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para
ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP
n.º 5, de 2017;

5.1.16.4. Para a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos, será aceito o
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três
anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG
n.° 5/2017;

5.1.16.5. Comprovação que já executou contrato(s) de locação de veículos - TIPO
SEDAN, SEDAN EXECUTIVO E SUV, com um mínimo de 30% (trinta por cento) do
número total do bem licitado pretendido ou similar;

5.1.16.6. Prova de atendimento aos requisitos de prestação de serviço de transporte
rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros, em regime de
fretamento, previstos na Resolução ANTT n.º 4.777/2015, por meio do envio do Termo
de Autorização para prestar serviço de transporte rodoviário coletivo
interestadual e internacional de passageiros, em regime de fretamento (TAF), em
plena validade, concedido pela Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT.
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5.1.16.7. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade
técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MPDG n.° 5/2017;

5.1.16.8. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local
em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-
A da IN SEGES/MPDG n.° 5/2017;

5.1.17. Dos Requisitos Específicos

5.1.17.1. Executar os serviços contratados, a partir da assinatura do Contrato,
informando, em tempo hábil, qualquer motivo que a impossibilite de assumir as
atividades conforme o estabelecido;

5.1.17.2. Utilizar veículos que deverão ser mantidos em perfeito estado de
conservação, limpeza e segurança e portar os equipamentos obrigatórios exigidos pelo
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN;

5.1.17.3. O transporte interestadual de passageiros sob a forma de fretamento
dependerá de autorização da Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT),
conforme dispõe o art. 4º do Decreto nº 4.130, de 13 de fevereiro de 2002;

5.1.17.4. Disponibilizar veículos com apólice de seguro total (incêndio e colisão), bem
como contra terceiros (cobertura física e material);

5.1.17.5. Responsabilizar-se por todas as despesas de manutenção, licenciamento,
seguro e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços contratados,
inclusive as relativas a pedágios e estacionamento;

5.1.17.6. Responsabilizar-se por todas as despesas com multas de trânsito, taxas,
impostos e outras que venham a ser determinadas pela legislação pertinente;

5.1.17.7. Responsabilizar-se pelas despesas de hospedagem e de alimentação dos
motoristas que, quando necessário, deverão correr por conta da(s) empresa(s)
contratada(s);

5.1.17.8. Empregar, na especificação dos serviços, profissionais detentores de Carteira
Nacional de Habilitação Categoria D ou superior, com observação EAR (Exerce
Atividade Remunerada), além de Certificado de conclusão de curso especializado
condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros, conforme a Resolução
Contran n.° 168/2004 e que possuam no mínimo, 2 (dois) anos de experiência
profissional em condução de veículos de transporte de passageiros ou cargas e que
não tenham registro na carteira de habilitação, de falta grave e ou gravíssima, nos 12
(doze) meses antecedentes à contratação;

5.1.17.9. O(s) veículo(s) - TIPO SEDAN, SEDAN EXECUTIVO E SUV - deverão ser
novos – 0 km – ou Seminovos com até 20.000 (vinte mil) km rodados, devendo ser
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substituídos com no máximo 2 (dois) anos de uso - havendo prorrogação de contrato -
contados da data de saída constante na Nota Fiscal de venda do automóvel novo –
0km, e ou com no máximo 120.000 (cento e vinte mil) quilômetros rodados, o que
ocorrer primeiro;

5.1.17.9.1. Os veículos reservas ou entregues em substituição temporária
deverão ter no máximo 2 (dois) anos de uso ou 60.000 (sessenta mil) quilômetros
rodados;

5.1.17.10. O(s) veículo(s) - TIPO VAN EXECUTIVA - deverá(ão) estar em
perfeito estado de conservação e limpeza e ter, no máximo, 5 (cinco) anos de
fabricação;

5.1.17.11. O(s) veículo(s) - TIPO MICRO-ÔNIBUS E ÔNIBUS RODOVIÁRIO
EXECUTIVO - deverão estar em perfeito estado de conservação e limpeza e ter, no
máximo, 8 (oito) anos de fabricação;

5.1.18. Da justificativa acerca da natureza continuada do serviço:

5.1.18.1. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua
essencialidade, visam a atender à necessidade pública de forma permanente e
contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio
público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de modo que sua
interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento
da missão institucional;

5.1.18.2. Os serviços de locação de veículos automotores, para transporte terrestre de
discentes, servidores e autoridades, em veículos leves e ou pesados, são considerados
de natureza continuada pois, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade
desta Administração de forma permanente e contínua, por mais de um exercício
financeiro, assegurando o funcionamento das atividades finalísticas do IFPB, de modo
que sua interrupção pode comprometer o cumprimento da missão institucional;

5.1.18.3. Além de ser prestado de forma contínua, a natureza do objeto a ser
contratado é comum, nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei n.° 10.520 de 17
de julho de 2002, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado;

5.1.19. Critérios e práticas de sustentabilidade:

5.1.19.1. Segundo o art. 3º, da Lei nº 8.666/1993, Licitação Sustentável é aquela que
se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável;

5.1.19.2. Nesse sentido, pode-se dizer que a licitação sustentável é o procedimento
administrativo formal que contribui para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável, mediante a inserção de critérios sociais, ambientais e econômicos nas
aquisições de bens e contratações de serviços;
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5.1.19.3. A partir deste enfoque tripartite, que constitui o núcleo mínimo do
desenvolvimento sustentável, reconhecemos que o desenvolvimento sustentável
envolve ainda outras dimensões, tais como a ética, a jurídica e a política;

5.1.19.3.1. O bem estar social relaciona-se com a efetivação de direitos sociais,
como saúde, educação e segurança, entre outros, assim como a garantia dos
direitos assegurados aos trabalhadores, tais como proibição do trabalho do menor,
fixação de salário mínimo, medidas relacionadas à fixação da jornada de trabalho
e medidas de proteção à segurança e saúde no ambiente de trabalho, a título de
mera exemplificação.

5.1.19.3.2. O desenvolvimento econômico diz respeito à geração e distribuição
de riqueza.

5.1.19.3.3. A preservação do meio ambiente constitui importante elo da corrente
do desenvolvimento sustentável e impõe que tanto o bem estar social, quanto o
desenvolvimento econômico sejam alcançados sem prejuízo do meio ambiente
ecologicamente equilibrado, que deve ser mantido e preservado pela geração
atual em benefício próprio e das futuras gerações.

5.1.19.3.4. Desta forma, constituem diretrizes de sustentabilidade desta solução
a ser observada pela Contratada, entre outras:

5.1.19.3.4.1. Nos termos do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, que
estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal, e institui a Comissão Interministerial de
Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP, a Contratada deve
promover:

a. práticas de sustentabilidade ambiental, quando da execução dos
serviços, utilizando produtos biodegradáveis, atóxicos, conforme
ABNT NBR 15448-1 e 15448-2 economizando energia, gás, água,
assim como separar seletivamente os resíduos oriundos da
prestação dos serviços;

b. treinamento periódico dos empregados sobre práticas de
sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia
elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes.

c. treinamento relativo à eco-condução com sensibilização dos
condutores para a redução do consumo de combustível e das
emissões de gases poluentes e educação ambiental.

d. fornecimento aos seus empregados de equipamentos de segurança
que se fizerem necessários, para a execução dos serviços;

5.1.19.3.4.2. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n.° 12.305/2010 –
Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resoluções CONAMA, a contratada
deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante
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usado ou contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos
e embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos:

a. recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o
em recipientes adequados e resistentes a vazamentos e adotando
as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com
produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras
substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18,
incisos I e II, da Resolução CONAMA n.° 362, de 23/06/2005, e
legislação correlata;

b. providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado
recolhido, através de empresa coletora devidamente autorizada e
licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a
um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo,
que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para
fins de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme
artigo 18, inciso III e § 2°, da Resolução CONAMA n.° 362, de
23/06/2005, e legislação correlata;

c. exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou
contaminado não reciclável, dar-lhe a destinação final
ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão
ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução
CONAMA n.° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;”

d. Prever a destinação ambiental adequada das baterias usadas ou
inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30
de junho de 1999;

e. A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado
descarte dos pneus usados ou inservíveis originários da contratação,
recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento
mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os
ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por
um novo, para fins de sua destinação final ambientalmente
adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n.° 01, de
18/03/2010, conforme artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 2010
– Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 1° e 9° da
Resolução CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e legislação correlata.”

f. Os veículos fornecidos deverão obedecer aos limites máximos de
ruídos fixados nas Resoluções CONAMA n.° 1, de 11/02/1993, e n.°
272, de 14/09/2000, e legislação correlata, bem como aos limites
máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento
fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por
Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resoluções
CONAMA n.° 18, de 06/05/1986, e n.° 315, de 29/10/2002, e
legislação correlata.
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5.1.19.3.5. Será admitida a oferta de veículo automotor que utilize o combustível
renovável (etanol, gás natural veicular, diesel, biodiesel, eletricidade, etc.),
inclusive mediante tecnologia “flex”, nos termos da Lei n.° 9.660/1998.

5.1.20. Duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza continuada:

5.1.20.1. A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ter a sua
duração prorrogada por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, nos termos do artigo
57, II, da Lei n.º 8.666/1993, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, com vistas à
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, e desde que
haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no
Anexo IX, da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento
dos seguintes requisitos:

5.1.20.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

5.1.20.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

5.1.20.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

5.1.20.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece
economicamente vantajoso para a Administração;

5.1.20.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação;

5.1.20.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de
habilitação.

5.1.20.2. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação contratual.

5.1.21. Quanto a possibilidade de participação de Cooperativa

5.1.21.1. Em que pese o entendimento sumulado pelo Tribunal de Contas da União, no
enunciado n.º 281, de acordo com o qual é vedada a participação de cooperativas em
certame licitatório quando houver necessidade de subordinação de mão de obra,
verifica-se que tal entendimento não é aplicável ao presente caso.

5.1.21.2. Isso porque, levando em conta que o objeto do presente procedimento
licitatório gira em torno da contratação de empresa de locação de veículos sem mão de
obra, não resta caracterizada situação de subordinação, o que afasta a vedação da
Corte de Contas.

5.1.21.3. Ademais, a possibilidade de participação de cooperativa em certame
licitatório é matéria de ordem legal e sua vedação, fora dos parâmetros estipulados
pelo enunciado n.º 281, configuraria violação ao disposto no §2º do art. 10 da Lei n.º
12.690/12, que dispõe:

Art. 10. A Cooperativa de Trabalho poderá adotar por objeto social qualquer gênero de
serviço, operação ou atividade, desde que previsto no seu Estatuto Social.

mailto:licitacao@ifpb.edu.br


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba
Pró-Reitoria de Administração e Finanças

Diretoria de Compras, Contratos e Licitações
Av. Almirante Barroso, 1077, Centro, João Pessoa/PB, CEP: 58.013-120
+55 (83) 3612 9161 / (83) 99940 1002 - licitacao@ifpb.edu.br

§ 1º
[...]

§ 2º A Cooperativa de Trabalho não poderá ser impedida de participar de
procedimentos de licitação pública que tenham por escopo os mesmos serviços,
operações e atividades previstas em seu objeto social. (grifo nosso)

5.1.21.4. Assim, verificamos que não há óbice à participação de cooperativas no
presente certame licitatório.

5.1.22. Quanto à necessidade da contratada promover a transição contratual com
transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas:

5.1.22.1. Não haverá necessidade de a contratada promover a transição contratual
com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas no caso
específico da contratação pretendida pela Administração, uma vez que as técnicas
utilizadas são de domínio comum, conhecidas da grande maioria, senão de todas as
empresas do ramo e não há propriedade intelectual a proteger.

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem
pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para
celebração do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e
ou obrigações da CONTRATADA e ou no edital como requisito previsto em lei especial.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do termo de contrato,
conforme necessidade da Contratante.

7.1.2. A CONTRATADA será oficialmente convocada pelo CONTRATANTE para participar
de uma Reunião Inicial com objetivo de apresentar o planejamento inicial da execução
contratual relacionada no escopo deste instrumento e absorver o conhecimento preliminar
necessário para prestação dos serviços contratados.

7.1.3. Na reunião inicial, o CONTRATANTE repassará as informações do ambiente
organizacional do CONTRATANTE necessárias para execução dos serviços descritos neste
Termo de Referência.

7.1.4. A reunião inicial deverá ser convocada para promover os seguintes objetivos
principais:

7.1.4.1. Apresentar e sanar dúvidas sobre a sistemática de execução e gestão dos
serviços.
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7.1.4.2. Apresentar o Preposto da CONTRATADA, informando o número de telefone e
e-mail de contato do Preposto designado.

7.1.4.3. Apresentar o Gestor do Contrato e os Fiscais do CONTRATANTE.

7.1.5. Como resultado da reunião inicial, será elaborada uma Ata de Reunião que deverá
ser aprovada por todos os participantes.

7.1.6. O Representante legal e o Preposto da CONTRATADA deverão assinar o termo de
contrato e demais documentos relativos a execução contratual.

7.1.7. Procedimentos para encaminhamento e controle de solicitações

7.1.7.1. A Ordem de Serviço é o instrumento formal pelo qual o CONTRATANTE
abre solicitação de serviço para a CONTRATADA, sendo assim o instrumento
administrativo legal que autoriza a prestação do serviço e que servirá de consulta
base para fins de recebimento provisório, definitivo e faturamentos.

7.1.7.2. A Ordem de Serviço será emitida, executada, monitorada, controlada e
encerrada em conjunto pelo CONTRATANTE e a CONTRATADA.

7.1.7.3. A Ordem de Serviço será elaborada e assinada pelo Fiscal Requisitante,
revisada e assinada pelo Gestor de Contrato e recebido pelo Preposto da
CONTRATADA.

7.1.7.4. As Ordens de Serviço serão emitidas no intuito de atender as
necessidades do serviço, devendo, contudo, manter as informações mínimas
necessárias para sua execução, sendo proposto por qualquer das partes,
entretanto sua alteração ficará a critério do CONTRATANTE.

7.1.7.5. A ferramenta para registros de chamados técnicos será utilizada pela
CONTRATADA e pela equipe de fiscalização do CONTRATANTE para a gestão
dos serviços, estatísticas de disponibilidade, emissão de relatórios e gráficos,
construção de dashboard, e acompanhamento dos indicadores de níveis mínimos
de serviços.

7.1.8. Forma de execução e acompanhamento dos serviços

7.1.8.1. Durante a vigência do contrato, os serviços serão disponibilizados de
forma contínua, mensalmente ou sob demanda, conforme o caso, pela
CONTRATADA, realizando todas as tarefas enunciadas no presente Termo de
Referência e seu Apêndice.

7.1.8.2. Poderão ser realizadas reuniões gerenciais e técnicas periódicas a critério
da CONTRATANTE, para planejamento e execução de tarefas com vistas à
melhoria do ambiente instalado.

7.1.8.3. Serão consideradas como mensalidades os períodos consecutivos e
ininterruptos de 1 (um) mês, a contar da entrega do veículo para utilização pela
CONTRATANTE, com 2 (duas) horas de tolerância.
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7.1.8.4. Serão utilizadas, como parâmetros para a quantificação das distâncias e do
tempo de deslocamento, as informações disponibilizadas nos sítios eletrônicos do
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT – e/ou do Órgão
Estadual congênere, assim como do serviço Google Maps, disponível em
https://www.google.com.br/maps.

7.1.8.4.1. Para estipulação do tempo de deslocamento rodoviário, sempre será
considerada a rota mais rápida indicada pelas fontes acima mencionadas.

7.1.8.5. Nos casos de utilização de veículos do tipo VAN EXECUTIVA, MICRO-
ÔNIBUS E ÔNIBUS RODOVIÁRIO EXECUTIVO para transportes de pessoal, em que o
itinerário percorrido ultrapasse 500 (quinhentos) km ou 8 (oito) horas de trabalho, a
Contratada deverá apresentar 2 (dois) motoristas, que trabalharão em sistema de
revezamento, sendo pagas diárias de 8 (oito) horas para cada um destes motoristas.

7.1.8.6. O veículo entregue pela locadora deverá estar inteiramente equipado e em
perfeitas condições de uso, asseio e funcionamento, com pneus em bom
estado,motorização e itens de segurança, além das devidas inspeções e manutenções
recomendadas de acordo com as Normas do CONTRAN e as especificações descritas
no manual do proprietário.

7.1.8.7. Os serviços deverão ser desenvolvidos de forma segura e confortável, nos
itinerários fixados na Ordem de Serviço.

7.1.8.8. Os itinerários e os horários pré-determinados somente poderão ser alterados
de comum acordo com o órgão contratante e sempre que for necessário, em
decorrência de obras e/ou impedimentos temporários e/ou mudanças no sentido de
tráfego.

7.1.9. Da estrutura operacional da empresa

7.1.9.1. A Contratada deverá oferecer condições de pronto atendimento na execução
dos serviços, disponibilizando os veículos nos horários, datas e locais pré-
estabelecidos pela Contratante, nas quantidades solicitadas, independente do local de
onde tenha que trazê-los.

7.1.9.2. Os veículos terão prévia avaliação e aprovação do setor técnico responsável
da Contratante.

7.1.9.3. A Contratada deverá providenciar a imediata substituição dos veículos que
apresentarem defeito, que estiverem fora das especificações exigidas ou que não
tenham sido aprovados em avaliação prévia por parte do setor técnico responsável da
Contratante, bem como os que estejam em mau estado de conservação e, também, em
caso de furto ou roubo.

7.1.9.4. É vedada a utilização de veículos com as seguintes características: com
engate de reboque; do tipo esportivo; táxi; com inscrições a título de propaganda ou
identificações de quaisquer naturezas, exceto para os veículos do tipo VAN
EXECUTIVA, MICRO-ÔNIBUS E ÔNIBUS RODOVIÁRIO EXECUTIVO, quanto às
identificações exigidas por agências reguladoras; movidos a GNV (Gás Natural Veicular)
ou com equipamentos instalados para uso deste combustível.
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7.2. A execução dos serviços será iniciada a partir da data de assinatura do contrato,
conforme necessidade da Contratante.

7.2.1. As tratativas e esclarecimentos necessários entre as partes contratantes não poderão
implicar em alterações nas condições e especificações contratadas, sendo vedado negociar
condições diferentes das enunciadas no presente Termo de Referência e seu Apêndice.

7.2.2. A CONTRATADA se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da
contratação através de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas,
segundo padrões de excelência sob aspecto da organização, eficiência, qualidade e
economicidade.

7.2.3. A prestação dos serviços de locação e fretamento de veículos automotores, deverá
ser executada em todo o território nacional, com maior frequência nos municípios de
atividade do órgão CONTRATANTE, assim como no âmbito das sedes das unidades
administrativas e acadêmicas do órgão CONTRATANTE nos endereços descritos na tabela
abaixo:

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Reitoria

SEDE
Av. João da Mata, 256 - Bairro Jaguaribe
João Pessoa-PB - CEP: 58.015-020.

PROEXC/PRAE
Rua das Trincheiras, 275 – Bairro Centro
João Pessoa-PB - CEP: 58.013-120.

PRAF
Av. Almirante Barroso, 1077 – Bairro Centro

João Pessoa-PB - CEP: 58013-120.

Campus Avançado de Cabedelo-Centro
Rua Duque de Caxias, S/N - Bairro Centro

Cabedelo-PB - CEP: 58.100-263.

Unidade Remota Lucena
Acesso à Rodovia PB 019, S/N, Comunidade Nossa

Senhora da Guia
Lucena-PB - CEP: 58.315-000.

Campus Avançado Areia
Rua Vigário Odilon, 152 - Bairro Centro

Areia-PB - CEP: 58.397-000.

Campus Avançado Soledade
Rua José Chagas de Brito, S/N - Bairro Centro Soledade-

PB - CEP: 58.155-000.
Campus Avançado Pedras de Fogo

Rua Primeiro de Maio, S/N, Bairro Centro
Pedras de Fogo-PB - CEP: 58.328-000.

Polo de Inovação João Pessoa (EMBRAPII)
Avenida Getúlio Vargas, n.° 255/277 - Centro

João Pessoa-PB - CEP: 58.013-240.
Campus Avançado Mangabeira

Rua Gutemberg Morais Paiva, 245 - Bairro Bancários -
João Pessoa-PB - CEP: 58.051-025.
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INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Campus Cabedelo Rua Santa Rita de Cássia, 1.900, Jardim Camboinha
Cabedelo-PB - CEP: 58103-772

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Campus Campina Grande
Avenida Tranquilino Coelho Lemos, 671

Bairro Dinamérica
Campina Grande - PB - CEP: 58.432-300

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Campus Catolé do Rocha Rua Cícero Pereira de Limaº 227, José Pereira de Lima
Catolé do Rocha-PB - CEP: 58.884-000

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Campus Esperança Acesso Rodovia PB 121, S/N, Estrada para Areial
Esperança-PB - CEP: 58135-000

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Campus Guarabira
Rua Professor Carlos Leonardo Arcoverde, Rodovia

PB-057, KM 02 - S/N
Guarabira-PB - CEP: 58.200-000

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Campus Itabaiana Acesso Rodovia PB 054, Km 17, S/N. Alto Alegre
Itabaiana-PB - CEP 58.360-000.

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Campus Itaporanga Acesso Rodovia PB 054, Km 17, S/N. Alto Alegre
Itabaiana-PB - CEP 58.360-000.

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Campus João Pessoa Acesso Rodovia PB 386, Km 2, S/N. Centro.
Itaporanga-PB - CEP: 58780-000.

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Campus Patos Acesso Rodovia PB 110, S/N. Bairro Alto da Tubiba
Patos-PB - CEP: 58706-330

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Campus Picuí Acesso Rodovia PB-151, S/N. Bairro Cenecista
Picuí-PB - CEP: 58.187-000

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Campus Princesa Isabel
Acesso Rodovia PB 426, S/N. Sítio Barro Vermelho

Zona Rural
Princesa Isabel-PB - CEP: 58755-000.

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Campus Santa Luzia Rua Jader Medeiros, S/N - Centro
Santa Luzia-PB - CEP: 58.600-000

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO
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IFPB - Campus Santa Rita Acesso BR 230, km 42, S/N - Bairro Popular
Santa Rita-PB - CEP 58.301-645

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFPB - Campus Sousa Rua Presidente Tancredo Neves, S/N. Jardim Sorrilândia.
Sousa-PB - CEP: 58.800-970

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP
n.º 5/2017.

8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

8.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e
apoio ao usuário;

8.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

8.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas
no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi
contratado; e

8.6.4. considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente
para efeito de concessão de diárias e passagens.

8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;

8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
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8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

8.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei n.º 8.666, de 1993.

8.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em
local por ela designado.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em
sua proposta;

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o
valor correspondente aos danos sofridos;

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.º 5/2017;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
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previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
CONTRATANTE;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Termo de Referência, no prazo determinado.

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.14. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo.

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como
as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n.º 13.146, de 2015.

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 1º do art. 57 da Lei n.º 8.666, de 1993.
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9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

9.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e
“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5, de 25/05/2017:

9.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas,
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

9.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas,
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos
no § 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

12.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso.
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12.3. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei n.º 8.666, de 1993.

12.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos artigos 77 e 87 da Lei n.º 8.666, de 1993.

12.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

12.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

12.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

12.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

12.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

12.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade
da prestação dos serviços.

12.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SEGES/MP n.º 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

12.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666, de 1993.
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13. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

13.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme previsto no Anexo IV, devendo haver o redimensionamento no pagamento com
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

13.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

13.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

13.2.1. Prestação dos serviços de locação e fretamento de veículos automotores,
contratados de acordo com as disposições previstas na legislação, de caráter contínuo
regulamentado pela IN SEGES/MPDG n.º 05/2017.

13.2.2. tempo de resposta às solicitações da Contratante;

13.2.3. outras obrigações contratuais diversas;

13.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5, de
2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

13.3.1. não produziu os resultados acordados;

13.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

13.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

14.1. A emissão da Nota Fiscal / Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do
objeto contratual, nos termos abaixo.

14.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da
obrigação contratual;

14.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe
de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

14.3.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos
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serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

14.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

14.3.1.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

14.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

14.3.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos
documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor
do contrato.

14.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa
e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

14.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último.

14.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não
ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

14.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o
ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

14.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

14.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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14.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), ou instrumento substituto.

14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor - Lei n.° 10.406, de 2002.

14.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

15. DO PAGAMENTO

15.1. A emissão da Nota Fiscal / Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.

15.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá comunicar a
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

15.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal / Fatura.

15.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666, de 1993.

15.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei n.º 8.666, de 1993.

15.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018.

15.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

15.5.1. o prazo de validade;

15.5.2. a data da emissão;

15.5.3. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

15.5.4. o período de prestação dos serviços;

15.5.5. o valor a pagar; e

15.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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15.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

15.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

15.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

15.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

15.11. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

15.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação
junto ao SICAF.

15.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da CONTRATANTE.

15.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018.

15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

15.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

15.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de
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atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento)
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

( 6 / 100 ) I = 0,00016438
I = (TX) I =

365
TX = Percentual da taxa anual = 6%

16. REAJUSTE

16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.

16.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA -
Índice de Preços ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de
1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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16.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO

17.1. A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis
por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,
seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor
total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após
término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

17.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia
de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

17.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

17.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

17.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

17.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

17.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;
e

17.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o
FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

17.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

17.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

17.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Economia.

17.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827, do Código Civil.

17.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.
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17.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

17.9. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

17.10. Será considerada extinta a garantia:

17.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

17.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso
a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado,
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo
VII-F da IN SEGES/MP n.º 5/2017.

17.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

17.12. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia,
na forma prevista no neste Edital e no Contrato.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, a
CONTRATADA que:

a. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

b. ensejar o retardamento da execução do objeto;

c. fraudar na execução do contrato;

d. comportar-se de modo inidôneo; ou

e. cometer fraude fiscal.

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii. Multa de:

a. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração,
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no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

b. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto
no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

d. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia - seja para reforço ou por ocasião de prorrogação -
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

f. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

iv. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

18.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de
Referência.

18.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com
as Tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,

por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia
e por unidade de atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os
serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia; 02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por

01
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dia;

7 Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;

02

8
Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;
01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os
prepostos previstos no edital/contrato; 01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

18.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n.º 8.666, de 1993,
as empresas ou profissionais que:

18.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

18.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

18.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se
o procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n.º 9.784, de 1999.

18.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

18.8.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 75 (setenta e cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
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18.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

18.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846,
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

18.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

19.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.

19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

19.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
por período não inferior a 2 (dois) anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado;

19.3.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

19.3.2.1. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado que comprove que a empresa licitante já executou
contrato(s) de locação de veículos - TIPO SEDAN, SEDAN EXECUTIVO E SUV, com
um mínimo de 30% (trinta por cento) do número total do bem licitado pretendido ou
similar;
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19.3.2.2. Prova de atendimento aos requisitos de prestação de serviço de transporte
rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros, em regime de
fretamento, previstos na Resolução ANTT n.º 4.777/2015, por meio do envio do Termo
de Autorização para prestar serviço de transporte rodoviário coletivo
interestadual e internacional de passageiros, em regime de fretamento (TAF), em
plena validade, concedido pela Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT;

19.3.2.3. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes,
não havendo obrigatoriedade de os 2 (dois) anos serem ininterruptos, conforme item
10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.º 5/2017.

19.3.2.4. A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos
julgar necessários, para comprovar que já desempenhou objeto semelhante ao deste
instrumento;

19.3.2.5. Os atestados deverão possuir informações suficientes para qualificar e
quantificar o fornecimento do objeto;

19.3.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

19.3.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.º 5, de
2017;

19.3.5. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade
técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP n.º 5/2017;

19.3.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n.º 5/2017;

19.3.7. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa licitante;

19.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

19.4.1. Valor Global: R$ 5.117.780,00 (cinco milhões, cento e dezessete mil,
setecentos e oitenta reais).

19.4.2. Valores Unitários: conforme tabelas constante do subitem 1.1. do presente
Termo de Referência.

19.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
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JOÃO MIGUEL NETO
Diretoria de Comunicação, Manutenção e Logística

19.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

20.1. O custo estimado da contratação é de R$ 5.117.780,00 (cinco milhões, cento e
dezessete mil, setecentos e oitenta reais).

João Pessoa-PB, 12 de junho de 2023.
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